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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO ALVES XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR 
REFERENTE ÀS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão, nesta instância extraordinária, apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

2. No presente caso, o reconhecimento da valoração negativa do vetor 
referente às consequências do crime foi devidamente fundamentado, tendo 
em vista o elevado prejuízo financeiro suportado pelas vítimas, que 
ultrapassa a normalidade do tipo, não se verificando na espécie nenhuma 
flagrante ilegalidade na decisão recorrida.

3. A mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado exigiria o 
reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma 
vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7/STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA
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ESPECIAL. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR 
REFERENTE ÀS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão, nesta instância extraordinária, apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

2. No presente caso, o reconhecimento da valoração negativa do vetor 
referente às consequências do crime foi devidamente fundamentado, tendo 
em vista o elevado prejuízo financeiro suportado pelas vítimas, que 
ultrapassa a normalidade do tipo, não se verificando na espécie nenhuma 
flagrante ilegalidade na decisão recorrida.

3. A mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado exigiria o 
reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma 
vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7/STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ANTÔNIO ALVES 
XAVIER contra decisão que deu provimento ao recurso especial para valorar 
negativamente as consequências do crime.  

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado, pelo delito do 
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art. 171, caput, do Código Penal, à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, em regime 
inicial fechado.

Interposta apelação pela defesa, foi o recurso parcialmente provido, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 784):

APELAÇÃO CRIMINAL – ESTELIONATO (ART. 171, CAPUT DO CÓDIGO 
PENAL) – SENTENÇA CONDENATÓRIA – RECURSO DA DEFESA – 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – AUTORIA E 
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS – REPRIMENDAS – 
ADEQUAÇÕES – PLEITO DE ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS – 
INVIABILIDADE.

-Para a configuração do crime de estelionato, é exigível que o agente 
empregue qualquer meio fraudulento, induzindo ou mantendo alguém em 
erro, com o fim de obter, em prejuízo alheio, uma vantagem ilícita para si ou 
para outrem.

-Havendo prova da autoria e materialidade dos crimes de estelionato 
imputado ao réu, deve ser mantida a sentença condenatória, sendo inviável 
o pretendido pleito absolutório.

-Quando há incorreção na valoração negativa das circunstâncias judicias, 
deve a pena-base ser redimensionada.

-Nos termos do julgamento da arguição de Inconstitucionalidade nº. 
1.0647.08.088304-2/002 pelo Órgão Especial deste Tribunal, a eventual 
suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais deve ser 
examinada pelo Juízo da Execução Penal, pelo que não é possível a isenção 
das custas processuais.

V.V. PENA-BASE – REDUÇÃO – NÃO CABIMENTO - VALORAÇÃO 

NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO – MANUTENÇÃO. “É 

possível a valoração negativa das consequências do delito, nos crimes de 

natureza patrimonial, quando o valor econômico suportado pelas vítimas 

extrapola os parâmetros usuais. Precedentes.” (AgRg no HC n. 796.194/RJ, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

28/2/2023, DJe de 6/3/2023.) (DESEMBARGADOR EDISON FEITAL LEITE 

– REVISOR VENCIDO EM PARTE)

 
O Ministério Público interpôs recurso especial sustentando violação ao art. 

59 do Código Penal.

Argumentou, em breve síntese, que "o elevado prejuízo financeiro suportado 

pelas vítimas extrapola as consequências comuns de crimes patrimoniais, sendo 

fundamento idôneo para negativar o vetor das consequências do crime" (e-STJ fl. 831).

Foi dado provimento ao recurso.

Irresignada, a defesa interpõe o presente agravo regimental alegando que "
não se olvida da existência de entendimento jurisprudencial que determina a 

possibilidade de exasperação da pena-base quando constatado prejuízo financeiro 
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exorbitante ou expressivo em relação ao resultado razoável previsto para o 

delito. Deve, portanto, ser demonstrada a materialização prejudicial da conduta do réu, 

seguindo os princípios da individualização da pena. Não basta simplesmente aferir se 

um valor é alto ou baixo; é necessário considerar todas as circunstâncias inseridas no 

caso concreto, respeitando, assim, os princípios da individualização da pena e da 

proporcionalidade, tais como o impacto sobre a vítima, o modus operandi, entre outros" 
(e-STJ fl. 888).

Assim, requer que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o presente 
recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não se credencia ao provimento, ante a inexistência de 
fundamento capaz de infirmar as bases da decisão agravada, que deve ser mantida em 
todos os seus termos.

Com efeito, anote-se que, na esteira da orientação jurisprudencial desta 
Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão, nesta instância extraordinária, apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Pois bem. Sobre as consequências do crime, verifica-se do voto vencido (e-
STJ fl. 810):

Na hipótese, a valoração negativa de tal vetorial foi baseada em 
fundamentação concreta e dentro do critério da discricionariedade 
juridicamente vinculada, apresentando elementos que extrapolam os 
inerentes ao tipo, sobretudo diante do elevado prejuízo financeiro suportado 
pelas vítimas, sendo R$ 7.776,00 (Madeireira Cajuru) e R$ 8.257,10 (Marfe 
Elétrica).

 
Na decisão monocrática, afirmei que, "com efeito, deve ser consignado que, 

que nos crimes de natureza patrimonial, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que é idônea a valoração negativa das consequências do delito apenas 

quando o valor econômico do prejuízo suportado pela vítima se apresenta 

considerável, extrapolando os parâmetros usuais. Conforme consignado no acórdão, 
as quantias de R$ 7.776,00 (sete mil setecentos e setenta e seis reais) e R$ 
8.257,10 (oito mil duzentos e cinquenta e sete reais e dez centavos) são valores 
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significativos, elevados o suficiente para a exasperação da pena-base".

Verifica-se, assim, que a valoração negativa do vetor referente às 
consequências do crime foi devidamente fundamentada, ante a comprovação de que o 
prejuízo suportado pelas vítimas foi elevado, não se constatando na espécie nenhuma 
flagrante ilegalidade no julgamento da dosimetria da pena.

Desse modo, tenho que, de fato, a mudança da conclusão alcançada no 
acórdão impugnado exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta 
instância extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 1) DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. 
2) INEXISTENTE ERRO OU FLAGRANTE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA 
DA PENA APLICADA AOS RECORRENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 3) REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DA PENA INFERIOR A 4 ANOS. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS, COM PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. 4) DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. 
IRRELEVÂNCIA PARA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. 5) 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. ANÁLISE DESFAVORÁVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 44, INCISOS II E III, E § 3º DO CÓDIGO PENAL - 
CP. 6) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode 
ser reexaminada em recurso especial quando se verificar, de plano, a 
ocorrência de erro ou ilegalidade.

1.1. No caso dos autos, não há que se falar em ausência ou deficiência 
de fundamentação, uma vez que as circunstâncias e consequências do 
crime foram negativadas mediante fundamentação idônea, com base 
em elementos concretos extraídos dos autos. Ressaltou-se que 
as circunstâncias do crime podem ser consideradas negativas para os 
réus, uma vez que se associaram para a prática recorrente de crimes 
com violência e grave ameaça voltados ao patrimônio de agências dos 
Correios, cujas agências eram escolhidas individualmente por conta de sua 
pouca vigilância e maior vulnerabilidade. Destacou as consequências do 
crime como prejudiciais, uma vez que há o envolvimento da associação em 
pelo menos duas dúzias de assaltos, que aterrorizaram os funcionários 
dos correios.

1.2. Não há uma operação aritmética, na qual se atribua pesos absolutos 
para cada uma das circunstâncias judiciais valoradas negativamente, 
sendo reservado ao julgador o exercício da discricionariedade vinculada, 
razão pela qual a escolha do quantum de pena a ser aplicado será 
determinado principalmente pelas particularidades do caso concreto.

1.3. No presente caso, considerando-se a pena mínima e máxima 
cominadas em abstrato para o delito (1 a 3 anos de reclusão), não 
configura desproporcionalidade a exasperação da pena-base em 1 ano de 
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reclusão em razão da motivação adotada para a valoração negativa de 
duas circunstâncias judiciais desfavoráveis. Ressalta-se que basta 
uma circunstância judicial desfavorável para justificar a exasperação da 
pena-base.

2. Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada 
aos recorrentes, a desconstituição do entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias esbarra no óbice da Súmula n. 7 da 
Súmula/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.960.808/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/12/2021, 
DJe de 16/12/2021, grifei.)

 
Assim, como visto, a decisão agravada não enseja retratação ou reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.122.591 / MG
Número Registro: 2024/0036130-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000231079039002 50017053820218130142

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MARCOS ANTÔNIO ALVES XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO ALVES XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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